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#IR6227#  

VOLTAR 
 

IR - PESSOA FÍSICA - DECLARAÇÃO DE ESPÓLIO - PRAZOS - BENS A INVENTARIAR - RESTITUIÇÃO - 
PESSOA FALECIDA - PERGUNTAS E RESPOSTAS 
 
 
 1. O que se considera declaração inicial, intermediária e final de espólio? 
 Resp. - Declaração Inicial 
 É a que corresponde ao ano-calendário do falecimento. 
 
 Declarações Intermediárias 
 Referem-se aos anos-calendário seguintes ao do falecimento, até o ano-calendário anterior ao da 
decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação ou da lavratura da escritura pública de inventário e 
partilha dos bens. 
 Atenção: Aplicam-se, quanto à obrigatoriedade de apresentação das declarações de espólio inicial e 
intermediárias, as mesmas normas previstas para os contribuintes pessoas físicas. Opcionalmente, as referidas 
declarações poderão ser apresentadas pelo inventariante, em nome do espólio, em conjunto com o cônjuge, 
companheiro ou dependente cujos rendimentos sujeitos ao ajuste anual estejam sendo oferecidos à tributação 
nestas declarações. 
 
 Declaração Final 
 É a que corresponde ao ano-calendário da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação 
ou da lavratura da escritura pública de inventário e partilha dos bens. Essa declaração corresponde ao período 
de 1º de janeiro à data da decisão judicial ou da lavratura de escritura pública de inventário e partilha. 
 É obrigatória a apresentação da Declaração Final de Espólio elaborada em computador mediante a 
utilização do Programa Gerador Declaração IRPF 2019, sempre que houver bens a inventariar. 
 A Declaração Final de Espólio deve ser enviada pela Internet ou entregue em mídia removível, nas 
unidades da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB). 
 Atenção: Ocorrendo o falecimento a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao do recebimento dos 
rendimentos, porém antes da entrega da Declaração de Ajuste Anual, esta não se caracteriza como de espólio, 
devendo, se obrigatória, ser apresentada em nome da pessoa falecida pelo inventariante, cônjuge meeiro, 
sucessor a qualquer título ou por representante desses. 
 Normativo: Instrução Normativa SRF nº 81, de 11 de outubro de 2001, art. 3º, §§ 1º e 2º; e art. 6º, §§ 
1º e 2º, com a redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.150, de 29 de abril de 2011, e pela Instrução 
Normativa SRF nº 897, de 29 de dezembro de 2008. 
 
 2. Se o espólio não estava obrigado a apresentar as declarações inicial e intermediárias, havendo bens 
a inventariar, é obrigatória a apresentação da Declaração Final de Espólio? 
 Resp. - Sim, a entrega da Declaração Final de Espólio é obrigatória sempre que houver bens a 
inventariar. 
 Normativo: Instrução Normativa SRF nº 81, de 11 de outubro de 2001, art. 3º, § 4º. 
 
 3. Qual é o procedimento a ser adotado no caso de falecimento, no ano-calendário de 2018, de 
contribuinte que deixou bens a inventariar? 
 Resp. - Embora a Lei Civil disponha que “Aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos 
herdeiros legítimos e testamentários” é indispensável o processamento do inventário, com a emissão do formal 
de partilha ou carta de adjudicação e a transcrição desse instrumento no registro competente, a fim de que o 
meeiro, herdeiros e legatários possam usar, gozar e dispor, de forma plena e legal, dos bens e direitos 
transmitidos causa mortis (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, arts. 1.784, 1.991, 2.013 a 
2.022; Lei nº 6.015 de 31 de dezembro de 1973, art. 167, inciso I, itens 24 e 25, com a redação dada pela Lei 
nº 6.216, de 30 de junho de 1975). 
 Para a legislação tributária, a pessoa física do contribuinte não se extingue imediatamente após sua 
morte, prolongando-se por meio do seu espólio (art. 9º do Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 - 
Regulamento do Imposto sobre a Renda - RIR/2018). 
 O espólio é considerado uma universalidade de bens e direitos, responsável pelas obrigações tributárias 
da pessoa falecida, sendo contribuinte distinto do meeiro, herdeiros e legatários. 
 Para os efeitos fiscais, somente com a decisão judicial ou por escritura pública de inventário e partilha, 
extingue-se a responsabilidade da pessoa falecida, dissolvendo-se, então, a universalidade de bens e direitos. 
 Com relação à obrigatoriedade de apresentação das declarações de espólio, aplicam-se as mesmas 
normas previstas para os contribuintes pessoas físicas. Assim, caso haja obrigatoriedade de apresentação, a 
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declaração de rendimentos, a partir do exercício correspondente ao ano-calendário do falecimento e até a data 
da decisão judicial da partilha ou da adjudicação dos bens, é apresentada em nome do espólio, classificando-
se em inicial, intermediária e final. 
 Havendo bens a inventariar, a apresentação da declaração final de espólio é obrigatória, 
independentemente de outras condições de obrigatoriedade de apresentação. 
 Atenção: Caso a pessoa falecida não tenha apresentado as declarações anteriores às quais estivesse 
obrigada, essas declarações devem ser apresentadas em nome da pessoa falecida. Se essas declarações foram 
apresentadas, porém constatou-se que ocorreram erros, omissões ou inexatidões, elas devem ser retificadas 
(verificar as orientações contidas na pergunta 100). 
 A responsabilidade pelo imposto devido pela pessoa falecida, até a data do falecimento, é do espólio. 
 Encerrada a partilha, a responsabilidade pelo imposto devido pela pessoa falecida, até aquela data, é 
do sucessor a qualquer título e do cônjuge meeiro, limitando-se ao montante dos bens e direitos a eles atribuídos. 
 Normativo: Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, art. 1.997; Lei nº 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, art. 167, inciso I, itens 24 e 25, com a redação dada pela Lei nº 6.216, de 30 de junho de 
1975; Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 - Regulamento do Imposto sobre a Renda - RIR/2018, 
arts. 9º, 10 e 21; e Instrução Normativa SRF nº 81, de 2001, art. 3º, §§ 2º e 3º, e art. 23. 
 
 4. Que bens são passíveis de sobrepartilha? 
 Resp. - São passíveis de sobrepartilha os bens: 
 I - sonegados; 
 II - da herança, de que se tiver ciência após a partilha; 
 III - litigiosos, assim como os de liquidação difícil ou morosa; 
 IV - situados em lugar remoto da sede do juízo onde se processa o inventário. 
 Nas situações de que tratam os itens III e IV, a partilha dos demais bens integrantes do espólio, embora 
implique sua baixa na Declaração de Bens e Direitos do espólio, observadas as instruções quanto ao valor de 
transmissão, não obriga a entrega da declaração final, que somente é exigida quando do trânsito em julgado 
da sobrepartilha. 
 Se a sobrepartilha não for homologada no mesmo ano-calendário, a baixa dos bens resultantes da 
partilha será efetuada na declaração intermediária, informando-se no campo “Discriminação” da Declaração 
de Bens e Direitos os dados referentes aos beneficiários e ao valor de transmissão. 
 Caso o valor de transmissão seja superior ao constante no campo do ano anterior, deve ser apurado o 
ganho de capital, observadas as instruções específicas. 
 Normativo: Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, arts. 2.021 e 2.022; e Instrução 
Normativa SRF nº 81, de 11 de outubro de 2001, arts. 11, 12 e 13. 
 
 5. Quem deve apresentar as declarações de espólio? 
 Resp. - As declarações de espólio devem ser apresentadas em nome da pessoa falecida, com a indicação 
de seu número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), utilizando o código de natureza de ocupação 
relativo a espólio (81) deixando em branco o código de ocupação principal, devendo tal apresentação ser 
efetuada pelo inventariante, indicando seu nome, o número de inscrição no CPF e o endereço. 
 Enquanto não houver iniciado o inventário, as declarações são apresentadas pelo cônjuge meeiro, 
sucessor a qualquer título ou por representante do de cujus. 
 Normativo: Instrução Normativa SRF nº 81, de 11 de outubro de 2001, art. 4º. 
 
 6. Qual é o prazo para a apresentação da Declaração Final de Espólio? 
 Resp - A Declaração Final de Espólio deve ser apresentada até o último dia útil do mês de abril do ano-
calendário subsequente ao: 
 I - da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados, que tenha 
transitado em julgado até o último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente ao da decisão 
judicial; 
 II - da lavratura da escritura pública de inventário e partilha; 
 III - do trânsito em julgado, quando este ocorrer a partir de 1º de março do ano-calendário subsequente 
ao da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados. 
 O prazo para o pagamento do imposto apurado é o mesmo do prazo para a apresentação da 
Declaração Final de Espólio, não podendo ser parcelado. 
 Normativo: Lei nº 9.532, inciso II, e 30, § 3º, inciso III; e Solução de Divergência Cosit nº 19, de 16 de 
setembro de 2013. 
 
 7. É dispensável o alvará judicial na restituição, ao cônjuge viúvo ou aos herdeiros do falecido, do 
imposto sobre a renda não recebido em vida pelo titular, quando já tenha sido encerrado o inventário? 
 Resp. - Existindo bens sujeitos a inventário ou arrolamento, e tendo sido encerrado o inventário sem a 
inclusão do imposto sobre a renda não recebido em vida pelo titular, a restituição depende: 
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 a) de alvará judicial, caso o inventário tenha sido feito por processo judicial de inventário; ou 
 b) de escritura pública de inventário e partilha, na hipótese de o inventário ter sido feito dessa forma. 
 Não havendo bens sujeitos a inventário e existindo dependentes habilitados na forma da legislação 
previdenciária ou militar, a restituição é liberada mediante requerimento dirigido ao delegado da Delegacia da 
Receita Federal do Brasil da jurisdição do último endereço do de cujus. 
 O requerimento deve ser formulado pelo cônjuge viúvo, convivente ou por herdeiro capaz, ou pelo tutor 
ou curador, conforme o caso, devendo nele constar os nomes completos e os demais dados civis de todos os 
beneficiários habilitados à restituição, inclusive número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) de 
quem estiver inscrito. 
 O pedido deve ser entregue acompanhado de: 
 - cópia da certidão de óbito; 
 - comprovação dos dependentes habilitados emitida pelo órgão de Previdência (Regime Geral de 
Previdência Social, regimes de Servidores Públicos) ou Militar; 
 - declaração de inexistência de outros bens a inventariar ou arrolar, bem assim autenticidade dos 
documentos e dados apresentados, devendo ser usado como modelo os termos da declaração do Anexo II da 
Instrução Normativa SRF nº 81, de 11 de outubro de 2001. 
 Na hipótese de não haver bens ou direitos sujeitos a inventário ou arrolamento e o contribuinte não 
possuir dependentes habilitados, na forma da legislação previdenciária ou militar, é obrigatória a apresentação 
de alvará judicial ou de escritura pública extrajudicial que defina o direito do sucessor e o percentual a ser pago. 
 Normativo: Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, arts. 215 e 216; Lei nº 7.713, de 
22 de dezembro de 1988, art. 34, parágrafo único; Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 - 
Regulamento do Imposto sobre a Renda - RIR/2018, art. 945, parágrafo único; Instrução Normativa SRF nº 81, 
de 11 de outubro de 2001, arts. 17 a 19; e Instrução Normativa nº 1.717, de 17 de julho de 2017, art. 15. 
 
 

(Fonte: PR/DIPRF/2018) 
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#IR6226#  

VOLTAR 
 

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE - NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE - EMISSÃO 
DE NOVO MODELO DE RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE - NORMAS 
 
 
NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, CTA 25 (R1), DE 11 DE ABRIL DE 2019. 
 
 

OBSERVAÇÕES ETÉCNICO 
 
 O Conselho Federal de Contabilidade, por meio da Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) CTA 25 
(R1) deu nova redação ao CTA 25, que dispõe sobre a orientação para a emissão do novo modelo de 
relatório do auditor independente. 
 A NBC CTA 25 (R1) com objetivo orientar os auditores independentes na emissão do seu relatório 
sobre as demonstrações contábeis referentes aos exercícios ou períodos que se findam em, ou após, 
31.12.2016, considerando as seguintes situações: 
 a) demonstrações contábeis individuais elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, como exigido pela legislação societária, ou de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) (dual compliance), se atenderem, 
simultaneamente, a essas duas estruturas de relatório financeiro; 
 b) demonstrações contábeis consolidadas elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e as IFRS (dual compliance), se atenderem, simultaneamente, a essas duas estruturas de relatório 
financeiro; e 
 c) apresentação das demonstrações (individuais e consolidadas) lado a lado, em um único conjunto 
de demonstrações contábeis ou separadamente (conjunto contendo as demonstrações contábeis individuais 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e outro conjunto sobre as demonstrações 
contábeis consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil ou de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e IFRS (dual compliance), se atenderem, simultaneamente, a essas duas 
estruturas de relatório financeiro. 
 Fica revogado o CTA 25, e a sigla da NBC CTA 25 passa a ser NBC CTA 25 (R1). 
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Dá nova redação ao CTA 25 que dispõe sobre a orientação para a emissão do novo modelo de relatório 
do auditor independente. 

 O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e 
com fundamento no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/1946, alterado pela Lei nº 
12.249/2010, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a seguinte Norma Brasileira de Contabilidade (NBC), 
elaborada com base no CT 01/2017 (R1) do Ibracon: CTA 25 (R1) - EMISSÃO DO NOVO MODELO DE 
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 
 
 Objetivo 
 1. Entre julho e setembro de 2016, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) publicou um conjunto 
de normas de auditoria revisadas, em decorrência da adoção do novo modelo de relatório do auditor 
independente, convergentes com as International Standards on Auditing (ISAs), emitidas pelo International 
Auditing and Assurance Standards Board (IAASB). As normas revisadas são aplicáveis para as auditorias de 
demonstrações contábeis referentes aos exercícios ou períodos que se findam em, ou após, 31 de dezembro de 
2016. 
 2. Este Comunicado Técnico tem por objetivo orientar os auditores independentes na emissão do seu 
relatório sobre as demonstrações contábeis referentes aos exercícios ou períodos que se findam em, ou após, 
31 de dezembro de 2016, em decorrência das referidas alterações, considerando as seguintes situações: 
 (a) demonstrações contábeis individuais elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, como exigido pela legislação societária, ou de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) (dual compliance), se atenderem, simultaneamente, 
a essas duas estruturas de relatório financeiro; 
 (b) demonstrações contábeis consolidadas elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) (dual compliance), se atenderem, 
simultaneamente, a essas duas estruturas de 
relatório financeiro; e 
 (c) apresentação das demonstrações (individuais e consolidadas) lado a lado, em um único conjunto de 
demonstrações contábeis ou separadamente (conjunto contendo as demonstrações contábeis individuais 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e outro conjunto sobre as demonstrações 
contábeis consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil ou de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) (dual compliance), se 
atenderem, simultaneamente, a essas duas estruturas de relatório financeiro. 
 
 Antecedentes 
 3. Em 2007, a CVM editou a Instrução CVM nº 457, que dispõe sobre a elaboração e divulgação das 
demonstrações contábeis consolidadas, com base no padrão contábil internacional emitido pelo International 
Accounting Standards Board (Iasb). 
 4. O Art. 1º da Instrução CVM nº 457/2007 estabelece: 
 Art. 1º As companhias abertas deverão, a partir do exercício findo em 2010, apresentar as suas 
demonstrações financeiras consolidadas adotando o padrão contábil internacional, de acordo com os 
pronunciamentos emitidos pelo Iasb. 
 5. Em 2009, a Interpretação Técnica ITG 09 do CFC, que trata das demonstrações contábeis individuais, 
demonstrações separadas, demonstrações consolidadas e aplicação do método da equivalência patrimonial, 
entre outros assuntos, esclareceu que, enquanto for mantida a atual legislação societária brasileira, será 
requerida a apresentação das demonstrações contábeis individuais de todas as entidades, mesmo quando 
apresentadas as demonstrações contábeis consolidadas. 
 6. Nessa linha, a ITG 09 estabelece que não deve haver divergência entre os patrimônios líquidos 
individual e consolidado e os resultados individual e consolidado constantes das demonstrações contábeis 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e aquelas elaboradas de acordo com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS). 
 7. De acordo com o contemplado nas normas, apenas era permitida a divergência entre demonstrações 
contábeis individuais elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e aquelas elaboradas 
de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) em decorrência da avaliação dos 
investimentos em controladas ou em empreendimentos controlados em conjunto pelo método da equivalência 
patrimonial, assim como pela eventual manutenção de saldos no ativo diferido dessas demonstrações contábeis 
individuais, conforme permitido pela Lei nº 11.941/2009, que alterou a Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 
6.404/1976). 
 8. Em 2014, o Iasb alterou a IAS 27 - Separate Financial Statements, passando a permitir a adoção do 
método da equivalência patrimonial para avaliação dos investimentos em controladas, em coligadas e em 
empreendimento controlado em conjunto, nas demonstrações contábeis separadas. Como no Brasil esses 
investimentos já eram avaliados pelo método da equivalência patrimonial nas demonstrações contábeis 
individuais, essa alteração da IAS 27 permitiu, para os casos em que não há diferença relevante de aplicação 
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entre as duas estruturas contábeis, como descrito no item 16, que as demonstrações contábeis tanto individuais 
como consolidadas atendam, simultaneamente, às práticas contábeis adotadas no Brasil e às normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS). Nessa circunstância, tornou-se possível a emissão de relatório de 
auditoria com uma única opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas quando 
atenderem às duas estruturas de relatório financeiro, conforme exemplo de relatório incluído no Apêndice IV. 
 
 Comunicação dos principais assuntos de auditoria nos relatórios de auditoria de entidade regulada ou 
supervisionada pela CVM 
 9. A partir do exercício findo em 31 de dezembro de 2016, a NBC TA 701 - Comunicação dos Principais 
Assuntos de Auditoria no Relatório do Auditor Independente (ISA 701) passou a ser obrigatória para relatórios 
de auditoria de demonstrações contábeis de entidades listadas e outras circunstâncias nas quais o auditor decide 
comunicar os Principais Assuntos de Auditoria (PAAs) em seu relatório. 
 10. A CVM estendeu, por meio do Art. 25, inciso VIII, da Instrução CVM 308/1999, essa obrigatoriedade 
para os relatórios de auditoria sobre as demonstrações contábeis das demais entidades por ela reguladas ou 
supervisionadas a partir do exercício findo em 31 de dezembro de 2017, ratificada em seu Ofício Circular 
CVM/SNC/GNA nº 01/2018. Diante disso, o quadro abaixo demonstra as demais entidades para as quais é 
requerida a inclusão de PAAs: 
 - fundos de investimento; 
 - entidades que emitem valores mobiliários com esforços restritos - ICVM 476/2009; 
 - administradores e gestores de carteiras de valores mobiliários (demais instituições autorizadas) - ICVM 
558/2015 (entidades reguladas pela CVM e não pelo Banco Central do Brasil (BCB)); 
 - companhias incentivadas - ICVM 265/1997. 
 O Apêndice VII traz exemplo de relatório para entidades com valores mobiliários com esforços restritos, 
mas cuja estrutura também pode ser aplicada às demais entidades mencionadas acima. 
 
 Apresentação de demonstrações contábeis lado a lado 
 11. Desde 1976, com a edição da Lei nº 6.404/1976, tem sido prática no Brasil apresentar 
demonstrações contábeis individuais da controladora e demonstrações contábeis consolidadas, lado a lado, em 
um único conjunto de demonstrações contábeis. Nesse caso, um único relatório do auditor pode se referir tanto 
às demonstrações contábeis individuais como às demonstrações contábeis consolidadas. Nada impede, 
entretanto, que sejam elaborados dois conjuntos de demonstrações contábeis (um individual e outro 
consolidado), desde que seja declarada no conjunto de demonstrações contábeis individuais, a existência das 
demonstrações contábeis consolidadas, por meio de parágrafo de outros assuntos, conforme exemplificado no 
item 15 deste Comunicado. A ausência de demonstrações contábeis consolidadas quando requerido pelas 
normas contábeis e quando da emissão das demonstrações contábeis individuais, impede que essa declaração 
seja efetuada. O CTA 12 traz orientação para situações em que as demonstrações contábeis consolidadas de 
grupos econômicos não forem elaboradas. 
 12. Certas entidades, tais como instituições financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BCB) ou seguradoras supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados 
(Susep), cujas práticas contábeis são estabelecidas pelos respectivos órgãos reguladores podem apresentar 
divergências em relação às normas internacionais de relatório financeiro, devido a não adoção de normas e 
orientações técnicas contábeis relevantes emitidas pelo CFC por falta de aprovação pelos respectivos reguladores 
ou, ainda, por determinação dos reguladores, de adoção das normas contábeis apenas no que não conflitar 
com as suas próprias normas e orientações. 
 13. Como as diferenças remanescentes entre as práticas contábeis adotadas por algumas entidades 
reguladas, em relação às IFRS, ainda são significativas, não seria apropriada a apresentação, lado a lado, de 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas elaboradas com a utilização de práticas contábeis 
diferentes. Logo, de forma geral, o auditor está impossibilitado de emitir opinião sobre conjuntos distintos de 
demonstrações contábeis apresentadas, por essas entidades, lado a lado em um único relatório. 
 14. Dessa forma, essas entidades devem apresentar suas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis aplicáveis para seus setores e, quando requerido, 
separadamente, outro conjunto de demonstrações contábeis consolidadas elaboradas de acordo com as IFRS. 
Os relatórios de auditoria a serem emitidos sobre demonstrações contábeis de entidades reguladas pelo BCB e 
pela Susep devem também considerar as orientações específicas incluídas em outros comunicados, quando 
aplicável. 
 
 Apresentação separada de dois conjuntos de demonstrações contábeis 
 15 Caso a entidade apresente dois conjuntos distintos de demonstrações contábeis, ou seja, as 
demonstrações contábeis individuais separadamente das demonstrações contábeis consolidadas, o auditor deve, 
também, emitir dois relatórios distintos. Nesse caso, com as considerações necessárias para cada situação 
específica, o auditor deve adicionar um parágrafo de outros assuntos no relatório das demonstrações contábeis 
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individuais (ver exemplo 1) e no relatório das demonstrações contábeis consolidadas (ver exemplo 2), 
observando que esses exemplos devem ser adaptados a cada relatório. 
 Demonstrações contábeis individuais elaboradas de acordo com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) 
 16. Podem ocorrer situações em que a entidade, além de atender à legislação societária brasileira 
mediante a apresentação das suas demonstrações contábeis individuais de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, atenda também às normas internacionais de relatório financeiro (IFRS). Nessa circunstância, 
a administração da entidade deve analisar e concluir se as demonstrações contábeis individuais, elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, podem, também, ser declaradas como estando de acordo 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), desde que atendidos a todos os seus requisitos, 
principalmente os específicos da NBC TG 35 - Demonstrações Separadas (IAS 27), que trata das demonstrações 
contábeis separadas, e da NBC TG 18 - Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento 
Controlado em Conjunto (IAS 28) que dispõe sobre investimento em coligada, em controlada e em 
empreendimento controlado em conjunto e que trata da aplicação do método da equivalência patrimonial. O 
auditor deve analisar se de fato a afirmação está adequada para o atendimento simultâneo das duas estruturas 
de relatório financeiro. Em se confirmando a afirmação da administração, e conforme mencionado no item 8, 
o relatório do auditor independente deve incluir um único parágrafo de opinião sobre os dois conjuntos de 
demonstrações contábeis, conforme os exemplos apresentados nos Apêndices II e IV, exceto se o relatório do 
auditor independente for emitido com ressalvas, situação em que as opiniões podem ser apresentadas em 
separado, conforme apresentado no Apêndice V. 
 17. Na impossibilidade de atendimento simultâneo das duas estruturas de relatório financeiro, como, 
por exemplo, mas não limitado, nos casos a seguir elencados, o relatório do auditor deve incluir dois parágrafos 
de opinião, conforme exemplos apresentados nos Apêndices III e V: 
 capitalização de juros pela controladora em relação aos ativos das controladas não permitido nas 
demonstrações contábeis separadas de acordo com a NBC TG 36 - Demonstrações Consolidadas, uma vez que 
o ativo "investimento" não atende à definição de ativo qualificável nas demonstrações contábeis; 
 diferenças no teste de redução ao valor recuperável de investimento em controlada. Nas demonstrações 
contábeis separadas de acordo com a NBC TG 36, o ágio faz parte do valor contábil do investimento e é testado 
em conjunto. Nas demonstrações contábeis consolidadas, o ágio é reconhecido separadamente e testado para 
fins de redução ao valor recuperável como parte de uma unidade geradora de caixa conforme NBC TG 01 - 
Redução ao Valor Recuperável de Ativos; 
 aplicação do item 39A da NBC TG 18. Nas demonstrações contábeis separadas de acordo com a NBC 
TG 36 e NBC TG 18, o reconhecimento de perdas de investimento reconhecido por equivalência patrimonial em 
investidas com patrimônio líquido negativo fica limitado ao saldo contábil do investimento quando o investidor 
não tiver incorrido em obrigações legais ou construtivas, ou não tiver feito pagamentos em nome da investida, 
ou seja, fica limitado a zero nas demonstrações contábeis, quando a administração não tem a intenção de dar 
suporte financeiro à controlada. 
 
 Apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA) 
 18. A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) é obrigatória para fins da legislação societária brasileira 
somente para as companhias abertas. Por não ser uma demonstração obrigatória de acordo com as IFRS, deve 
ser considerada uma informação suplementar para esta estrutura de relatório financeiro. Por existir essa 
particularidade, a DVA deve ser mencionada em parágrafo de outros assuntos, observando os exemplos 
apresentados nos Apêndices III, IV, V e VII. Para manter a uniformidade dos relatórios de auditoria, a referência 
à DVA deve seguir essa disposição. 
 19. Quando o auditor expressar opinião modificada, abstenção de opinião ou opinião adversa de 
acordo com a NBC TA 705 - Modificações na Opinião do Auditor Independente (ISA 705), ele deve considerar 
as implicações do assunto que deu origem a essa modificação na DVA e refletir tal fato no parágrafo de outros 
assuntos sobre a DVA (Apêndice V). 
 20. Para fins do item 18, pressupõe-se que as notas explicativas às demonstrações contábeis divulguem 
a base de elaboração da DVA. 
 
 Principais assuntos de auditoria 
 21. Nos casos em que o auditor comunicar (por regulação ou julgamento profissional) os principais 
assuntos de auditoria, os itens 30 e 31 da NBC TA 700 - Formação da Opinião e Emissão do Relatório do 
Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis (ISA 700) requerem que o auditor inclua no seu 
relatório uma seção denominada "Principais Assuntos de Auditoria", de acordo com a NBC TA 701 (ISA 701). A 
comunicação dos Principais Assuntos de Auditoria (PAAs) no relatório do auditor sobre as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, divulgadas em um único conjunto de demonstrações contábeis (lado a 
lado), pode ser efetuada de diversas maneiras, a saber: 
 (a) de forma separada, indicando, para cada PAA, se ele se aplica às demonstrações contábeis 
individuais ou às consolidadas; 
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 (b) de forma separada, apresentando os PAAs em duas seções separadas, como, por exemplo, em seção 

específica para o consolidado e, em outra seção, mencionando aqueles relacionados com as demonstrações 

contábeis individuais, por meio de referência cruzada; ou 

 (c) de forma conjunta, por meio de indicação, no relatório do auditor, de que os PAAs se aplicam tanto 

às demonstrações contábeis individuais como às consolidadas. 

 22. Essa seção deve ser incluída para as auditorias de conjuntos completos de demonstrações contábeis 

de entidades listadas ou quando o auditor tem, por força de lei ou regulamento, que comunicar os principais 

assuntos de auditoria no seu relatório, ou decide, de acordo com o seu julgamento, assim fazê-lo. Nesses casos, 

as orientações constantes na NBC TA 701 (ISA 701) devem ser aplicadas integralmente. 

 23. Os Apêndices I, II e VI apresentam modelos para entidades não listadas, não sendo considerada, 

portanto, a seção "Principais Assuntos de Auditoria". Os Apêndices III, IV e V apresentam modelos para entidades 

listadas com a inclusão da seção "Principais Assuntos de Auditoria". O Apêndice VII apresenta modelo de relatório 

para entidade não listada, mas que, por ter valores mobiliários com esforços restritos, é uma entidade regulada 

/ supervisionada pela CVM, conforme explicado no item 10. Por esse motivo, a seção "Principais Assuntos de 

Auditoria" também foi incluída neste modelo de relatório do auditor independente. Este Comunicado não contém 

exemplos de principais assuntos de auditoria. 

 

 Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor 

 24. O auditor, conforme a NBC TA 720 - Responsabilidade do Auditor em Relação a Outras Informações 

(ISA 720), deve incluir no seu relatório uma seção separada com o título "Outras informações que acompanham 

as demonstrações contábeis e o relatório do auditor" quando, na data do seu relatório: 

 (a) na auditoria de demonstrações contábeis de entidade não listada, o auditor tiver obtido alguma ou 

todas as outras informações (Apêndices I, II e VII); ou 

 (b) na auditoria das demonstrações contábeis de entidade listada, o auditor tiver obtido ou espera obter 

outras informações (Apêndices III a V). 

 25. Quando o auditor expressar opinião modificada ou opinião adversa de acordo com a NBC TA 705 

(ISA 705), ele deve considerar as implicações do assunto que deu origem a essa modificação na seção "Outras 

Informações" (Apêndice V). 

 26. A legislação societária brasileira requer que os administradores das sociedades por ações divulguem 

o relatório da administração, que se enquadra na definição de "outras informações" conforme a NBC TA 720 

(ISA 720). No caso de companhias abertas, o Parecer de Orientação CVM nº 15/1987 traz orientações 

adicionais sobre o conteúdo mínimo do relatório da administração. Além do relatório da administração, podem 

existir outras divulgações que se enquadrem nessa definição e o auditor deve avaliar cada situação. Por outro 

lado, outras entidades podem não ser requeridas a preparar "outras informações que acompanham 

demonstrações contábeis e o relatório do auditor", como, por exemplo, sociedades limitadas, e, nessas 

circunstâncias, essa seção não é aplicável. 

 27. O item A52 da NBC TA 720 (ISA 720) esclarece ainda que, mesmo não sendo requerido legalmente 

à entidade reportar outras informações, o auditor pode considerar que a identificação no seu relatório das outras 

informações que ele espera obter após a data do seu relatório é apropriada para fornecer transparência 

adicional sobre as outras informações que estão sujeitas às responsabilidades do auditor nos termos dessa 

Norma. 

 28. Podem ocorrer situações em que, mesmo sendo requerido, a administração da entidade (i) decida 

não elaborar o relatório da administração, ou (ii) prepara informação que, diante do julgamento do auditor, 

não atenda aos objetivos estabelecidos em leis ou regulamentos, como, por exemplo, uma frase de 

agradecimento ou introdutória para apresentação das demonstrações contábeis. Esse tipo de informação não 

constitui "outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor" e, dessa 

forma, a seção de "Outras informações" não deve ser incluída no relatório do auditor. Em ambas as situações 

aqui descritas, o auditor deve considerar comunicar aos responsáveis pela governança e à administração, nos 

termos da NBC TA 265 - Comunicação de Deficiências de Controle Interno (ISA 265), o não atendimento dos 

requisitos da lei societária brasileira. 

 29. A situação descrita em (ii) do item 28 não se confunde com as distorções mencionadas nos itens 

12(b) e A6 da NBC TA 720 (ISA 720). Essas distorções mencionadas na referida Norma decorrem de 

apresentação das outras informações de maneira incorreta ou enganosa, inclusive porque omitem ou ocultam 

informações necessárias para o entendimento adequado de questão divulgada nessas outras informações. Por 

exemplo, se as outras informações pretendem tratar dos indicadores-chave de desempenho usados pela 

administração, então a omissão de indicador-chave de desempenho usado pela administração pode indicar que 

as outras informações são enganosas. Tais distorções sobre as outras informações que acompanham as 
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demonstrações contábeis e o relatório do auditor, quando relevantes, devem ser consideradas pelo auditor 

independente em seu relatório nos termos da NBC TA 720 (ISA 720). 

 
 Parágrafo de ênfase e parágrafo de outros assuntos 

 30. De acordo com a NBC TA 706 - Parágrafos de Ênfase e Parágrafos de Outros Assuntos no Relatório 

do Auditor Independente (ISA 706), a localização do parágrafo de ênfase ou do parágrafo de outros assuntos 

no relatório do auditor depende da natureza das informações a serem comunicadas e do julgamento do auditor 

sobre a relevância dessas informações para os usuários previstos em comparação com outros elementos que 

devam ser incluídos no relatório. Os itens A16 e A17 dessa Norma fornecem orientação adicional sobre a 

localização dos parágrafos de ênfase e de outros assuntos em circunstâncias específicas. 

 

 Abstenção de opinião 

 31. Nos termos dos itens 29 e A58 das NBCs TA 705 e 720, respectivamente, quando o auditor se 

abstém de expressar opinião sobre as demonstrações contábeis, seu relatório não deve incluir a seção "Principais 

assuntos de auditoria" ou a seção "Outras informações que acompanham o relatório do auditor e as 

demonstrações contábeis". Nos casos de abstenção parcial sobre o desempenho das operações e os fluxos de 

caixa, o auditor deve avaliar se a inclusão dessas seções em seu relatório poderia levar a entendimento 

equivocado de que a opinião dada é sobre as demonstrações contábeis como um todo e não somente sobre o 

balanço patrimonial. O Apêndice VI apresenta modelo de relatório de abstenção parcial para entidade não 

listada, cujas cifras correspondentes, apresentadas para fins comparativos, não foram auditadas por auditor 

independente. No referido Apêndice, a seção "Outras informações" não foi apresentada pelo motivo acima 

mencionado. 

 
 Modelos de relatórios 
 32. Os exemplos apresentados nos Apêndices deste Comunicado foram elaborados a partir dos modelos 
de relatórios extraídos da NBC TA 700 (ISA 700) e complementados com situações práticas, para melhor elucidar 
esses exemplos. Uma vez que os apêndices deste Comunicado não contemplam todas as situações possíveis, é 
requerido que os auditores independentes atentem para todas as demais situações apresentadas nas seguintes 
normas: 
 (a) NBC TA 570 - Continuidade Operacional (ISA 570), quando for necessária a adição de seção 
adicional relacionada à incerteza relevante quanto à continuidade operacional; 
 (b) NBC TA 701 (ISA 701), no caso de comunicação dos Principais Assuntos de Auditoria, requerida para 
entidades listadas ou para outras entidades quando exigido por lei ou regulamento, ou quando o auditor decide, 
de acordo com o seu julgamento, assim fazê-lo; 
 (c) NBC TA 705 (ISA 705), no caso de o relatório conter modificações (adverso, abstenção de opinião 
ou ressalva); 
 (d) NBC TA 706 (ISA 706), quando for necessária a adição de parágrafo de ênfase ou parágrafo de 
outros assuntos; 
 (e) NBC TA 710 - Informações Comparativas - Valores Correspondentes e Demonstrações Contábeis 
Comparativas (ISA 710), quando se tratar de demonstrações contábeis comparativas em vez de valores 
correspondentes; e 
 (f) NBC TA 720 (ISA 720), nos casos de abstenção (parcial ou total), ou não, das outras informações 
para menção no relatório do auditor. 
 33. Com exceção das seções "Opinião" e "Base para opinião", a NBC TA 700 (ISA 700) não estabelece 
exigências para ordenar os elementos do relatório do auditor. Os modelos de relatórios apresentados nos 
apêndices deste Comunicado seguem a ordenação sugerida pelas NBCs TA em seus exemplos de relatórios. 
Cada auditor deve, antes de emitir o seu relatório, avaliar, exercendo o seu próprio julgamento e seguindo o 
disposto nas normas referidas no item anterior, e determinar qual a melhor localização das demais seções do 
seu relatório. 
 
 Vigência 
 Este Comunicado entra em vigor na data de sua publicação, revogando o CTA 25, publicado no DOU, 
Seção 1, de 22.2.2017. 
 

CONTADOR ZULMIR IVÂNIO BREDA 
Presidente do Conselho 

 
(DOU, 16.04.2019) 

 
BOIR6226---WIN/INTER 
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#IR6211#  

VOLTAR 
DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 
 

LUCRO PRESUMIDO - AGENCIAMENTO MARÍTIMO - SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - BASE DE CÁLCULO - DETERMINAÇÃO 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 126, DE 27 DE MARÇO DE 2019 

 

ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

 

 AGENCIAMENTO MARÍTIMO. SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS. LUCRO 

PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO. 

 Se realizada em nome próprio, a subcontratação de terceiros na prestação direta de serviços 

(terceirização) não caracteriza intermediação de negócios. As receitas decorrentes dessa atividade integram a 

base de cálculo do lucro presumido, na apuração do IRPJ. 

 A contratação de serviços realizada em nome de terceiro, remunerada por comissão caracteriza 

intermediação de negócios. As receitas decorrentes dessa intermediação, normalmente denominadas de 

comissões, integram a base de cálculo do lucro presumido, na apuração do IRPJ. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Anexo do Decreto nº 9.580, de 2018 (RIR/2018), arts. 208, 591, 592; IN RFB nº 

1.396, de 2013, arts. 8º e 9º. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 251 - COSIT, 

DE 23 DE MAIO DE 2017. 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 

 

 AGENCIAMENTO MARÍTIMO. SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS. LUCRO 

PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO. 

 Se realizada em nome próprio, a subcontratação de terceiros na prestação direta de serviços 

(terceirização) não caracteriza intermediação de negócios. As receitas decorrentes dessa atividade integram a 

base de cálculo do resultado presumido, na apuração da CSLL. 

 A contratação de serviços realizada em nome de terceiro, remunerada por comissão caracteriza 

intermediação de negócios. As receitas decorrentes dessa intermediação, normalmente denominadas de 

comissões, integram a base de cálculo do resultado presumido, na apuração da CSLL. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Lei nº 9.249, de 1995, art. 20; IN RFB nº 

1.396, de 2013, arts. 8º e 9º. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 251 - COSIT, 

DE 23 DE MAIO DE 2017. 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 AGENCIAMENTO MARÍTIMO. SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS. BASE DE CÁLCULO. 

 Se realizada em nome próprio, a subcontratação de terceiros na prestação direta de serviços 

(terceirização) não caracteriza intermediação de negócios. As receitas decorrentes dessa atividade integram a 

base de cálculo do Pis/Pasep, no regime cumulativo. 

 A contratação de serviços realizada em nome de terceiro, remunerada por comissão caracteriza 

intermediação de negócios. As receitas decorrentes dessa intermediação, normalmente denominadas de 

comissões, integram a base de cálculo do Pis/Pasep, no regime cumulativo. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º e 3º; IN 

RFB nº 1.396, de 2013, arts. 8º e 9º. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 251 - COSIT, 

DE 23 DE MAIO DE 2017. 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
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 AGENCIAMENTO MARÍTIMO. SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS. BASE DE CÁLCULO. 

 Se realizada em nome próprio, a subcontratação de terceiros na prestação direta de serviços 

(terceirização) não caracteriza intermediação de negócios. As receitas decorrentes dessa atividade integram a 

base de cálculo da Cofins, no regime cumulativo. 

 A contratação de serviços realizada em nome de terceiro, remunerada por comissão caracteriza 

intermediação de negócios. As receitas decorrentes dessa intermediação, normalmente denominadas de 

comissões, integram a base de cálculo da Cofins, no regime cumulativo. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 251 - COSIT, 

DE 23 DE MAIO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Lei nº 9.718, de 

1998, arts. 2º e 3º; IN RFB nº 1.396, de 2013, arts. 8º e 9º. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 02.04.2019) 

 
BOIR6211---WIN/INTER 

____________________ 

 

#IR6212#  

VOLTAR 
 

IR - PESSOA FÍSICA - IRPF - AUXÍLIO-DOENÇA - FONTE PAGADORA - ISENÇÃO - CONDIÇÃO 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 137, DE 28 DE MARÇO DE 2019 

 

ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

 

 AUXÍLIO-DOENÇA. ISENÇÃO. CONDIÇÃO. FONTE PAGADORA. 

 O auxílio-doença pago pelo Tesouro Municipal ou qualquer outra fonte pagadora que não a previdência 

oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios ou entidade de previdência privada não se 

enquadra nos critérios estabelecidos no art. 48 da Lei nº 8.541, de dezembro de 1992, para a isenção do IRPF, 

estando, dessa forma, sujeito à incidência tributária. 

 VINCULAÇÃO À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 399, DE 5 DE SETEMBRO DE 2017. 

 AUXÍLIO MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. INTERPRETAÇÃO LITERAL. 

 O "auxílio maternidade" não está ao abrigo da isenção do IRPF concedida pelo art. 48 da Lei nº 8.541, 

de 1992. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), arts. 

43, 111, inciso II, 113, § 1º, 114, 175 e 176; Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), aprovado pelo 

Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, art. 35, inciso II, alínea k; Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 

1999, arts. 6º, incisos I e II, e 10, caput e § 3º; Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, 

art. 6 

(DOU, 02.04.2019) 

 
BOIR6212---WIN/INTER 

 
 

“Suba o primeiro degrau com fé. Não é necessário que 

você veja toda a escada. Apenas dê o primeiro passo”. 
 

Martin Luther King 


